


BRASILIA/DF
2012



Relatório Síntese

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

BRASILIA/DF
2012

Seminário Nacional sobre

Escassez, Provimento e Fixação de Profissionais de Saúde
em Áreas Remotas e de Maior Vulnerabilidade

Série D. Reuniões e Conferências



© 2012 Ministério da Saúde.
Todos os direitos reservados. É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a 
fonte e que não seja para venda ou qualquer fim comercial. A responsabilidade pelos direitos autorais 
de textos e imagens desta obra é da área técnica. Pode ser acessado, na íntegra, na Biblioteca Virtual 
em Saúde do Ministério da Saúde: http://www.saude.gov.br/bvs.

Tiragem: 1ª edição – 2012 – 1.000 exemplares

Elaboração, distribuição e informações:
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
Esplanada dos Ministérios, bloco G, sala 725
CEP: 70058-900, Brasília – DF
Telefone: 55 (61) 3315-2858 / 3315-3848
Fax:55 (61) 3315-2862
E-mail: sgtes@saude.gov.br / deges@saude.gov.br 
Home page: www.saude.gov.br/sgtes 

Coordenação:
Ana Estela Haddad 
Denise  Motta Dau
Milton Arruda Martins
Sigisfredo Luis Brenelli

Elaboração:
Maria Auxiliadora Córdova Christófaro

Equipe de Relatoria:
Aline Mota de Almeida
Ana Daniela R Neves 
Ana do Socorro Maia de Moraes
Brisa Polyana Gonçalves Figueira
Daniella Nunes Caribé
Danilo Campos Costa
Debora Anhaia de Campos
Evelin M O Muraguchi
Guadalupe Paranaguá de Santana 
Iraildes Andrade Juliano
Isabel Rosa Cabral Milene
Jaqueline Rodrigues Lima
Maria do Carmo G. Caccia Bava
Maria Madalena Ferrari Crivari
Maria Silvia Freitas  
Maria Xavier Veloso 
Otoni Silva de Queiroz Souza
Quitéria de Lourdes Lourosa 
Sandra Regina Q Carvalho  
Silvia Matumoto
Vicente de Paulo Ribeiro Estumano

Coordenação editorial
Fabiana Carneiro de Araújo Costa

Projeto gráfico, diagramação, capa e arte-final:
Dino Vinicius Ferreira de Araujo

Revisão:
Ana Daniela R Neves
Viviane Pinto Ferreira de Miranda

Normalização:
Editora MS

Impresso no Brasil / Printed in Brazil

Ficha Catalográfica

Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde.
	 Seminário Nacional sobre Escassez, Provimento e Fixação de Profissionais de Saúde em Áreas 
Remotas de Maior Vulnerabilidade / Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012.
	 240 p. : il. – (Série D. Reuniões e Conferências)

	 ISBN: 978-85-334-1861-5

	 1. Profissional de saúde. 2. Administração em saúde. I. Título. II. Série.

CDU 614

Catalogação na fonte – Coordenação-Geral de Documentação e Informação – Editora MS – OS 2011/0348

Títulos para indexação:
Em inglês: National Seminar on Shortage, Recruitment and Retention of  Health Professionals in 
Remote and Other Vulnerable Areas - Summary Report.
Em espanhol: Seminario Nacional sobre Escasez, Aprovisionamento y Fijación de los Professionales 
de la Salud en Regiones Remotas y de Mayor Vulnerabilidad - Resumen del Informe.



Lista de Abreviaturas e Siglas

ACS			   Agente Comunitário da Saúde
ANDIFES		  Associação Nacional de Dirigentes de Instituições Federais do Ensino Superior
ANPG			   Associação Nacional de Pós Graduação
APS			   Atenção Primária em Saúde
CEFOR		  Centro Formador
CIES			   Comissão de Integração ensino-serviço
CIRH			   Comissão Intergestora de Recursos Humanos
CONASEMS	 Conselho Nacional de Secretários Municipais da Saúde
CONASS		  Conselho Nacional de Secretários da Saúde
CNRM			  Comissão Nacional de Residência Médica
DEGES		  Departamento de Gestão da Educação na Saúde
DEGERTS		 Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde
EUA			   Estados Unidos da América
EP			   Educação Permanente
ESF			   Equipe de Saúde da Família 
IES			   Instituição de Ensino Superior
MEC			   Ministério da Educação 
MS			   Ministério da Saúde
NEPs			   Núcleo de Educação Permanente
OMS			   Organização Mundial de Saúde
OPAS			   Organização Panamericana de Saúde
OS			   Organização Social
PCC			   Plano de Cargo e Carreira
PE			   Pernambuco
PET-Saúde	 Programa de Educação Tutorial para a área da saúde
PIASS			   Programa de Interiorização da Assistência de Saúde
PISUS			   Programa de Interiorização do Sistema Único de Saúde
PIT’S			   Programa de Interiorização de Trabalhadores da Saúde
Pró Saúde		 Programa de Reorientação da Formação em Saúde
PROGESUS	 Programa de Gestão do Sistema Único de Saúde
PSF			   Programa de Saúde da Família
RM			   Residência Médica
SAMU			   Serviço de Atendimento Médico de Urgência
SAS			   Secretaria de Atenção à Saúde
SE			   Sergipe
SGTES			  Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
SP			   São Paulo
SUS			   Sistema Único de Saúde
UBS			   Unidade Básica de Saúde
UNASUS		  Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde 
UPAS			   Unidades de Pronto Atendimento





Sumário

Apresentação.........................................................................................................	 7             

Introdução..............................................................................................................	 9

Experiências e Desafios - limites e possibilidades sobre provimento 
	 e fixação de profissionais de saúde...............................................................	 13
 
Necessidades e estratégias de provimento e fixação de profissionais 
	 de saúde no Sistema Único de Saúde...........................................................	 25

Iniciativas educacionais relacionadas ao provimento e a fixação 
	 de profissionais de saúde no Sistema Único de Saúde...............................	 35

Estratégias de provimento e fixação de profissionais de saúde no 
	 Sistema Único de Saúde..................................................................................	 51

Considerações Finais............................................................................................	 57          

Apêndice A - Apresentações de expositores das Mesas Redondas...............	 59

Anexo A – Programação do Seminário.............................................................	 239





9

Apresentação

O Ministério da Saúde realizou  como uma das primeiras iniciativas da 
gestão do Ministro Alexandre Padilha, em abril de 2011, o  Seminário Nacional 
sobre escassez, provimento e fixação de profissionais de saúde em áreas remotas 
e de maior vulnerabilidade. 

A preocupação com esta questão não é recente, e é possível identificar o 
registro de experiências, tanto em âmbito nacional como internacional, voltadas 
para o enfrentamento da necessidade de prover e fixar profissionais de saúde 
de forma a favorecer, para toda a população, acesso com qualidade às ações de 
atenção à saúde. 

O principal objetivo deste Seminário foi o de propiciar o aprofundamen-
to do debate sobre o tema, e oferecer subsídios para a análise das iniciativas já 
existentes, lições aprendidas e para a construção de propostas com viabilidade 
técnica e política de enfrentamento do desafio de assegurar o acesso universal 
com qualidade e humanização aos serviços de atenção à saúde no Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

A questão foi tratada inicialmente em seu contexto e situação global, des-
tacando os limites e possibilidades das experiências já implementadas em diver-
sos países, e as diretrizes recentemente publicadas pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS), contendo metas e a classificação do tipo de medidas que podem 
ser adotadas pelos países na tentativa de melhorar a distribuição dos profissio-
nais de saúde pelos territórios. Foi relatada e discutida também a experiência 
brasileira com a expansão da Residência Médica, o uso da telessaúde para dar su-
porte aos profissionais de saúde que atuam em áreas remotas, a regulamentação 
de novas regras para o financiamento estudantil da graduação em medicina, para 
estimular a opção dos recém-egressos a optarem por atuar na atenção básica e 
em locais desprovidos de assistência à saúde. 

Iniciativas envolvendo o serviço civil e militar e propostas de planos de 
carreira para médicos e outros profissionais de saúde também foram temas tra-
tados durante o Seminário. A diversidade de instituições e entidades represen-
tativas  do poder legislativo , executivo, dos setores da saúde, da educação e do 
trabalho, do controle social, dos entes federados dos níveis estadual e municipal, 
asseguraram  a multiplicidade de olhares necessários para que se possa conside-
rar o tema em sua amplitude e complexidade. 

O princípio da integralidade da atenção à saúde no SUS é construído a 
partir do modelo das redes de atenção à saúde, tendo a atenção básica como 
principal porta de entrada e ordenadora da atenção à saúde na rede. A gestão do 
cuidado e da atenção nesta perspectiva demandam o planejamento e ação inte-
grada da equipe de saúde multiprofissional. Em que pese o fato de que a política 
nacional de saúde engloba ações voltadas para todas as profissões e ocupações 
da área da saúde, entende-se que a questão do provimento e fixação assume 
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características e necessidades de enfrentamento diverso conforme o caso. Não 
considerar esta diversidade poderia comprometer a adequada identificação dos 
problemas a serem endereçados e eficácia no planejamento das ações a serem 
implementadas. 

Nesse sentido, optou-se por iniciar pela abordagem focada na carência de 
médicos, para subsequentemente avançar no debate e estruturação de medidas 
dirigidas a outras questões que dizem respeito à equipe de saúde como um todo. 

Este relatório-síntese partiu das exposições e debates ocorridos ao longo 
do Seminário, buscando registrar as questões mais relevantes, identificar os con-
sensos, as divergências de opinião sobre os múltiplos aspectos relacionados ao 
tema, e as principais propostas apresentadas e debatidas. Seu conteúdo deverá 
balizar o planejamento da política nacional de enfrentamento da necessidade de 
provimento e fixação de profissionais de saúde, como parte do objetivo estraté-
gico de garantir o acesso universal e com qualidade às ações e serviços de saúde, 
a toda a população brasileira. 
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Seminário Nacional sobre escassez, provimento 
e fixação de profissionais de saúde em áreas  

remotas e de maior vulnerabilidade

“o provimento e a fixação de profissionais de saúde 
não é um problema novo e nem local, especialmente 

em um país de dimensão continental como o Brasil.” 

Introdução
O Seminário Nacional sobre escassez, provimento e fixação de profissio-

nais de saúde em áreas remotas e de maior vulnerabilidade teve como objetivo 
debater e oferecer subsídios para a construção de propostas e de viabilidade 
política e técnica que assegurem acesso universal aos serviços de atenção saúde 
com qualidade e humanização. Para isso, teve como foco os princípios, parâme-
tros e estratégias que orientam a definição e o desenvolvimento de programas 
voltados para o provimento e a fixação quantiqualitativa de profissionais de saú-
de, em todas as regiões do país.

A diversidade de instituições, categorias profissionais, representantes de 
entidades profissionais e colegiados da área da saúde, da educação e da regula-
ção do trabalho que se fizeram presentes no Seminário expressa a importância 
e pertinência desta pauta e deste objetivo para a concretização dos processos, 
princípios e diretrizes  do SUS, assim como a possibilidade de superar alguns 
desafios de importância crucial para a saúde da população.

Ressalta-se que o tema deste Seminário tem provocado intensa discussão 
e, em conseqüência, gerado múltiplas e complexas propostas de intervenção. 
Agregando diferentes elementos e categorias de problemas, o provimento e a 
fixação de profissionais de saúde ganha caráter de urgência até mesmo porque 
deixa de ser uma questão específica ou isolada pela necessidade e interesse já 
demonstrada pelos municípios e estados na fixação de profissionais, não apenas 
em áreas remotas, mas em todas as cidades, inclusive de grande porte e regiões 
metropolitanas. Daí a importância do esforço conjunto de todas as instituições, 
setores e organismos da saúde, da educação, do trabalho e organizações sociais 
para responder às demandas e necessidades referidas ao provimento e fixação de 
profissionais de saúde em todas as regiões geopolíticas do país. 

Apesar de já contarmos com alguma convergência de propostas ainda há 
muitos pontos críticos.  Espera-se  que sejam  definidas  estratégias a curto, mé-
dio e longo prazos, para o que são exigidos  investimentos de diferente natureza 
e âmbitos:

·	 de gestão – nos âmbitos nacional, estadual e municipal do SUS;  
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·	 de ordem orçamentária e financeira;
·	 na reorientação dos processos de formação;
·	 na regulação dos processos de trabalho na área da saúde.

Todos os segmentos são fundamentais para a construção de soluções para 
este problema. Há um grande compromisso do Governo em melhorar a saúde 
do país, como a criação de indicadores de qualidade do atendimento em saúde, 
remuneração diferenciada, ouvidoria ativa nas Redes de Atenção:  Rede Cego-
nha, Rede de Urgência e Emergência e Rede de Atenção Psico-social. 

As diretrizes para este seminário foram estabelecidas, considerando: 
♦	 	 o compromisso com a qualidade do SUS, na sua missão de melhorar 

a saúde do país;
♦	 	 o foco na qualidade dos resultados dos serviços prestados pelo SUS;
♦	 	 as mudanças no perfil de demandas e necessidades de saúde da po-

pulação, em correspondência com mudanças no perfil de morbimor-
talidade do país;

♦	 	 o compromisso e a qualificação das instituições formadoras de modo 
a desenvolverem processos formativos que: 
·	induzam à formação de profissionais de saúde orientados para essa 

demanda;
·	favoreçam a fixação desses profissionais em todas as regiões  do 

país;
·	preparem profissionais (na graduação e residências) para atenderem 

de forma humanizada e  resolutiva ao usuário.
♦	 	 a definição de uma estratégia de indução da formação profissional em 

áreas estratégicas;
♦	 	 a orientação do serviço voltada para a satisfação do usuário;
♦	 	 o conjunto de iniciativas dirigida à diversidade de situações em todo 

o  país, para além das “soluções únicas” (construção de carreira única 
na saúde, por exemplo);

♦	 	 garantia dos direitos materiais, estruturais e valorização para o profis-
sional que se desloca para áreas remotas e de maior vulnerabilidade.

Na regulação e organização desses processos o Ministério da Saúde junto 
com o MEC, CONASS, CONASEMS estão unidos na premissa de que a regu-
lação do perfil do profissional a ser formado é do Estado e chamam a si a res-
ponsabilidade de organizar este processo. Nesse contexto é urgente a definição 
de ações e metas a curto, médio e longo prazos que realizem o provimento  e 
fixação de profissionais de saúde considerando a heterogeneidade das micro-
-regiões, objetivando o acesso universal e qualificado das redes de atenção à 
saúde do SUS.

Este relatório-síntese tem como fonte as exposições e debates ocorridos 
no Seminário Nacional e, na sequência, inclui a íntegra das apresentações (Apên-
dice A), conforme programação (Anexo A). 



Mesa Redonda

Experiências e Desafios - limites e possibilidades sobre  
provimento e fixação de profissionais de saúde

Dr. Felix Rigoli - coordenador da Mesa Redonda 
Coordenador da Unidade Técnica de Recursos Humanos – OPAS-OMS/Brasil

Expositores:

Milton Arruda Martins
Secretário da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde - Brasil

Hugo Mercer 
Consultor da área de recursos humanos da OMS - Argentina 
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Experiências e desafios: limites e  
possibilidades sobre provimento e fixação  

de profissionais da saúde

Experiências internacionais
Experiências e propostas nacionais

Contexto e situação global: configuração do problema  
De acordo com as pesquisas que têm sido realizadas na área,  o desafio 

do provimento e fixação de profissionais de saúde será ainda maior no futuro, 
podendo chegar ao nível em que um ser humano pode passar a vida toda sem ter 
contato ou ser assistido por um profissional de saúde. Conforme dados apresen-
tados no Fórum Global de Profissões de Saúde, em Dubai,  01 bilhão de pessoas 
passarão toda a vida sem ver um profissional de saúde. Todo o mundo está em 
busca de soluções para esta situação e seus desdobramentos para a saúde das 
pessoas. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu, como uma das 
suas metas, a correção do déficit e da má distribuição de profissionais de saúde.  
A má distribuição dos profissionais de saúde resulta na dificuldade de acesso aos 
serviços, em especial por determinados subgrupos e segmentos sociais, como 
áreas rurais, favelas e comunidades indígenas. Isso configura uma realidade em 
que características sócio-econômico-culturais mantêm ou aprofundam a inequi-
dade. 

 Destaca-se que a mobilidade dos profissionais de saúde que implica na 
distribuição/concentração destes não será totalmente resolvida qualquer que 
seja a política pública. Ela deve ser considerada um problema crônico, com o 
qual se depara, convive, e define correções de rumo.  

O  compromisso do estado, político e social, de cobertura universal e ga-
rantias explícitas à saúde deve envolver as unidades formadoras e as redes de 
serviços.  As ações que podem ser realizadas são:

♦	  planejar de modo transparente e efetivo a regulação da formação na 
graduação e residência. Planejar significa regular vagas e avaliar os 
processos formativos;

♦	  colher subsídios das experiências anteriores, de outros países,  envol-
vendo as condições políticas e organizacionais para a criação  de es-
tratégia integradora  envolvendo infra-estrutura, política pública, etc 
É necessário também garantir a continuidade dos programas, inde-
pendente das mudanças de gestores ou líderes;

♦	 considerar especificidades e ao mesmo tempo, problemas recorrentes, 
tal como a falta de anestesista, por exemplo, que não ocorre somente 
nos pequenos hospitais regionais, mas, também,  em serviços de saú-
de nas grandes capitais;
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♦	 oferecer programas para acompanhar os estudantes e corrigir os desní-
veis na formação prévia (um orientador para o atendimento de áreas 
indígenas por exemplo);

♦	 	 considerar, também, a questão da migração dentro do mesmo país.  

Situação de saúde da população e distribuição de profissionais de saúde 
Constata-se que a distribuição, provimento e fixação de profissionais de 

saúde é inversamente proporcional à  problemática de saúde de uma dada po-
pulação. Considerando a distribuição de médicos e enfermeiros nas diferentes 
regiões do mundo, dados disponíveis no site www.worlmapper.org  confirmam 
esta proporção invertida: a África com baixíssima presença desses profissionais 
mostra alta prevalência e incidência de doenças, situação que se apresenta inversa 
quando se toma dados  relativos aos EUA e Ásia. Esta mesma distribuição, inver-
samente proporcional, aparece internamente em muitos países, e até mesmo, em 
microregiões dentro de uma mesma cidade. O exemplo da cidade de São Paulo é 
representativo dessa situação: há regiões, por exemplo,  com alta concentração e 
outras onde a relação médico/habitante é similar ao de regiões remotas. 

A OMS, baseada em evidências, recomenda a implantação de estratégias 
que facilitem o acesso de trabalhadores de saúde em áreas remotas e rurais como 
estratégia que resulta na melhora da saúde da população, a questão é o como 
fazer. 

Inicialmente, algumas perguntas-chave  devem ser respondidas: porque 
as pessoas vão, permanecem ou abandonam lugares remotos ou rurais?  Quais 
são os fatores que influenciam na fixação dos trabalhadores de saúde? Como 
desenhar as estratégias viáveis? Quais são os requisitos para que as estratégias 
funcionem? E, finalmente, como monitorar e avaliar estas estratégias?

A partir das respostas a estas questões devem  ser estabelecidos critérios 
para a tomada de decisões e construção de políticas pertinentes, respeitando as 
características de cada região.

As estratégias do sistema de saúde que devem estar dirigidas a processos 
que levem ao provimento e à fixação de profissionais de saúde são intervenções 
de naturezas diversas: educativas, regulatórias, de gestão e incentivos financeiros 
diretos e indiretos. 

Não há solução única, simples ou isolada. É necessário construir uma 
gama de ações coordenadas, objetivando, entre outros: 

♦	 	 diminuir a distância entre as escolas e os locais de trabalho;
♦	 	 favorecer  o ingresso de estudantes provenientes do meio rural nos 

cursos de graduação da área da saúde;
♦	 	 incentivar a interiorização da universidade e dos cursos de graduação 

da área da saúde pelos terrotórios de todo o país; 
♦	 	 ampliar durante a formação o âmbito das práticas, por meio de rota-

ção de alunos pelas clínicas permanentes e serviços em zonas rurais;
♦	 	 flexibilizar as incumbências e interações entre os profissionais;
♦	 	 incluir problemas rurais nos programas acadêmicos;
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♦	 	 desenvolver programas de educação permanente dirigidos a todos os 
profissionais, não apenas aos médicos.

A ação reguladora do Ministério da Saúde pode, também, ser feita por 
meio de:

♦	 	 serviço obrigatório, bolsas mediante trabalho em zonas rurais;
♦	 	 incentivo financeiro (a experiência mostra que nesta questão o mais 

importante é o incremento de salário); 
♦	 	 gestão, ambiente e apoio social: é importante  a valorização social, o 

reconhecimento público, ambientes de trabalho seguros e amigáveis, 
apoio externo acessível, programas de carreira, redes de apoio profis-
sional e ações de reconhecimento público. 

Experiências internacionais
Em todos os países ações relativas e dirigidas ao provimento e fixação de 

profissionais de saúde é responsabilidade do Estado, principalmente naqueles 
em que os serviços de saúde são universais e gratuitos. Um aspecto deve ser 
considerado, objetivando contextualizar os processos de provimento e fixação: 
as áreas de vulnerabilidade de saúde também são as áreas de vulnerabilidade 
social, financeira, de violência, desintegradas do restante do país. É importante 
reconhecer que não é somente uma questão de acesso geográfico à saúde. 

♦	 	 EUA: 04 mil equipes (55% rural) - são necessários 31 mil clínicos e há 
6700 pedidos  de médicos das comunidades sem serviços de atenção 
à saúde. A experiência americana mostra que é necessário: planeja-
mento, transparência, processo claro de provimento de cargos, apoio 
financeiro e clínico. A participação no programa paga a formação 
universitária - Programa Integral de Seleção, Localização e Apoio.

♦	 	 México: formação de centros rurais cooperativos, onde se disponi-
biliza serviço médico obrigatório não remunerado, desde 1945, com 
nuances de carreira de serviço social, criação de escola de medicina 
para prover este serviço e onde o estudante do último ano do curso 
permanece por 12 meses como requisito obrigatório para obter o 
título de graduação (começou com duração de 5 anos. Contudo, após 
10 anos dessa experiência, constata-se que poucos daqueles estudan-
tes permaneciam na comunidade rural). 

♦	 	 Chile: carreira sanitária abrangendo todos os profissionais de saúde, 
como marco laboral, com proteção ao direito do trabalho. É uma car-
reira definida com sistema de remuneração, perspectivas de ascensão 
profissional, oportunidades de desenvolvimento técnico e estrutura 
adequada. O sistema de remuneração leva em consideração as dis-
tâncias geográficas e riscos sociais. Esta carreira tem como base a 
estrutura municipal, com uma etapa inicial de formação nas escolas, 
e outra etapa de crescimento profissional no serviço, com lugares de 
trabalho arquitetonicamente atraentes e com recursos tecnológicos 
inovadores, como motivação para fixar o profissional.
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♦	 	 Peru: ampliação dos centros de formação para áreas mais remotas 
e equidade da carreira em todo o território nacional. As zonas de 
má alocação de profissionais de saúde são também zonas cocaleiras, 
onde há baixa participação do estado.   

♦	 	 Canadá: forte vinculação das estruturas formadoras com a gestão do 
trabalho, priorizando a qualificação para a prática. 

♦	 	 Índia: 743 mil pessoas em áreas rurais, necessitando de serviços de 
saúde integrados à rede. Houve a criação de uma estrutura autônoma 
de saúde, que permitiu ampliar o sistema, com integração dos vários 
níveis de atenção (cada distrito tem autonomia de recursos e gestão 
dos mesmos).

Em termos gerais, no encaminhamento dos processos que objetivam a su-
peração da escassez de médicos ou sua fixação em áreas remotas, há necessidade 
de plataforma integradora para discussão com todos os envolvidos além do que 
não devem ser consideradas apenas questões subjetivas. Deve haver propos-
tas de normatização de procedimentos e ações, envolvendo questões objetivas 
como salário e infra-estrutura. 

Algumas estratégias merecem ser avaliadas na perspectiva da sua viabili-
dade:

♦	 	 aproveitamento dos conhecimentos das forças armadas em logística 
e planejamento para combater a desigualdade social;

♦	 	 intervenções que fortalecem a inclusão social (apoio profissional e 
social, diálogo entre todos os atores envolvidos, inclusive os novos 
atores, união e parceria entre empresas, comunidade e academia); 

♦	 	 incentivos financeiros e premiações para atuação em áreas remotas, 
mecanismos integradores, políticas públicas de incentivo e valoriza-
ção e reconhecimento pela sociedade, como políticas de crescimento 
econômico voltado para a inclusão social.

Experiências e propostas nacionais
Tomando como referência dados e informações  relativos  à distribuição 

de médicos e marcadores de vulnerabilidade como bolsa família, constata-se que 
as áreas de escassez de médicos são as que têm maior quantidade de beneficiá-
rios do Programa Bolsa Família e, ainda, reafirma-se  que a escassez de médicos 
não é um problema regional ou estadual, além de acometer também regiões me-
tropolitanas, como por exemplo, São Paulo (Mapas 1 e 2, seguintes). Tal fato é 
indicativo de que as estratégias a serem adotadas devem respeitar as diversidades 
regionais e envolver todos os profissionais e  trabalhadores da área  da saúde.
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Mapa 1 – Habitantes/médico por municípios brasileiros, Brasil, 2009

Mapa 2 – Índice de escassez de médicos

Sobre iniciativas educacionais: estratégias de formação 
O Brasil conta com 1,8 médicos por 1000 habitantes. Após um período 

de aumento importante de cursos médicos, no ano passado ocorreu redução  
de 17500 para 16500 vagas anuais, por conta das vagas fechadas pelo proces-
so de supervisão do Sistema Nacional de Educação Superior do Ministério da 
Educação (SINAES/MEC). Fazendo a projeção destes valores, vinculando-os à 

Indice de Escassez
((Decis: Hab/Med 40hs) x 2) + Decis: Proporção de Familias 

Elegiveis para PBF

3 a 21,9 - menor escassez (4659)
21,9 a 24,6 - grande escassez 1 (491)
24,6 a 27,3 - grande escassez 2 (305)
27,3 e mais - maior escassez (170)

Habitantes por medico 40 hs
(Fonte: CNES/DATASUS 2009)

         0	a 500 hab/medico 	 (278)
500 	 a 1.000 	 (1408)
1.000 	a 3.000 	 (3644)
3.000 	a 6.000 	 (261)
6.000 	a 10.000 	 (18)
10.000 hab/medico e mais 	 (13)
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expectativa de vida laboral do médico e mantendo o número de vagas e o cresci-
mento populacional atuais serão necessários 20 anos para o país contar  com 2,2 
a 2,3 médicos por habitante. Estes valores serão, ainda, insuficientes para suprir 
a necessidade dos  serviços de saúde. 

Se consideradas situações específicas como a questão do idoso, esta insu-
ficiência se amplia ainda mais (Apêndice, Gráf. 1 e 2)

Tomando esse mesmo período e variáveis, a análise por regiões mostra 
que tais diferenças regionais se acentuarão: o Rio de Janeiro passará de 3,5 para 
5 médicos por 1000 habitantes, enquanto no Maranhão, haverá diminuição de 
0,7 a 0,5. Tais dados e estimativas mostram a importância de, na definição e 
implementação de políticas e programas  voltadas ao provimento e fixação de 
profissionais médicos, considerar: as realidades regionais (população atual e sua 
taxa de crescimento), o número de vagas existentes nos cursos médicos e o tem-
po médio de atividade laboral  desse profissional. O conjunto de estratégias para 
provimento e fixação de médicos reúne diferentes ações e programas:

♦	 iniciativas educacionais para provimento e fixação no SUS;
♦	 graduação e Residência Médica como fatores de fixação de médicos;
♦	 carreira Multiprofissional ou Carreira Médica;
♦	 Serviço Militar;
♦	 Serviço Civil.

A distribuição equilibrada da oferta de vagas de graduação em cursos de 
medicina em relação à população das diferentes regiões do país é um princípio e 
um propósito que deverá agregar diferentes ações e medidas:

♦	 	 priorizar o acesso de estudantes que morem na mesma região da ins-
tituição, pois há evidências de que este é um fator de fixação impor-
tante. É claro que as instituições federais podem ter obstáculo legal 
para estabelecer critérios locais, mas as instituições estaduais e muni-
cipais podem estabelecer políticas de incentivo à população local;

♦	 	 políticas de incentivo a mudanças curriculares de acordo com as dire-
trizes curriculares nacionais e as necessidades do SUS, considerando 
que o estudante que vivencia o SUS em sua formação mostra maior 
tendência em inserir-se no sistema SUS.  (gráficos 3 e 4 da apresenta-
ção anexa)

Na perspectiva de construir e desenvolver processos para o provimento e 
fixação de profissionais de saúde, o MS  está implementando políticas e progra-
mas que devem impactar significativamente nesses processos: 

♦	 graduação: 
·		 Pro-Saúde - 354 cursos envolvendo as 14 profissões da área da 

saúde, sendo 16% de medicina;
·		 PET Saúde - integração com a rede municipal do SUS, por meio 

de 111 projetos saúde da família e 461 grupos em 84 IES, com a 
participação de quase 600 cursos de graduação; 70 projetos  vi-
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gilância em saúde com 122 grupos e 69 projetos saúde mental e  
crack com 80 grupos (a meta é consolidar e ampliar estes projetos). 

Está em desenvolvimento o edital do PRO-SAÚDE III que será articu-
lado ao PET Saúde, com o objetivo de apoiar e fortalecer a consolidação das 
Redes de Atenção à Saúde, com base no que está disposto no Decreto 7.508 de 
2011 e na Portaria MS n. 4.279 de 30 de dezembro de 2010. O edital a ser lan-
çado ainda em 2011 deverá priorizar os projetos que enfatizem a atenção básica 
como principal porta de entrada e ordenadora da rede de atenção, e a estrutura-
ção e consolidação da Rede Cegonha, da Rede de Urgência e Emergência e da 
Rede de Atenção Psico-social, em especial o combate ao uso do crack. 

♦	 especialização: Residência Médica 
O programa de Residência Médica  constitui-se na melhor estratégia para 

fixação dos profissionais (não só pela residência em si mas, também, pela infra-
-estrutura que se instala por  exigência do programa de residência). Segundo  a 
pesquisa realizada por uma das Estações de Trabalho (da Secretaria Estadual de 
Saúde de São Paulo) da Rede de Observatórios de Recursos Humanos em Saúde, 
vinculada ao MS por meio da SGTES, e à OPAS, em média 82% dos residentes 
continuaram na mesma unidade da federação onde  fizeram a residência (no 
período de 1996 a 2005 43% em Sergipe e 92% no Amazonas).

Baseado na Residência como  fator de fixação de médicos o MS criou o 
Pró-Residência, onde o Estado assume a função de regular a oferta para áreas 
prioritárias. Esta política fez com que houvesse uma redistribuição da oferta de 
vagas. Das novas vagas da expansão, 70% estão nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-este. 

Programas de Apoio Matricial realizado por instituições de ensino de ex-
celência como:

·	Escola de Saúde Mental do Rio de Janeiro (ESAM)
·	Grupo Hospitalar Conceição
·	Hospital do Câncer AC Camargo 
·	Hospital Odilon Behrens de DH/MG
·	Instituto Materno Infantil de Pernambuco (IMIP)
·	Pontifícia Universidade Católica do Paraná –PUC/PR
·	Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza
·	Universidade de São Paulo 
·	Universidade Estadual de Campinas 
·	Universidade Federal de São Paulo 
·	Universidade Federal de Minas Gerais
·	Universidade Federal do Rio de Janeiro
·	Universidade Federal da Bahia
·	Universidade Federal do Ceará

Com o apoio matricial estão sendo implantados novos programas de Re-
sidência Médica nas especialidades e regiões prioritárias para o SUS, na perspec-
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tiva de ampliação do acesso às ações de atenção à saúde de toda a população. 
Estados que não ofereciam a formação na modalidade Residência Médica para 
algumas especialidades, passarão a oferecer, como por exemplo, a anestesiologia 
nos estados do Acre, Roraima e Mato Grosso do Sul, entre vários outros, con-
forme mapa abaixo: 

Carreira multiprofissional 
Este é considerado o segundo fator mais importante para o provimento e 

fixação de profissionais de saúde. Foi assinado o Protocolo 006/2006 na Mesa 
Nacional de Negociação Permanente do SUS com as Diretrizes Nacionais para a 
Instituição de Planos de Carreira, Cargos e Salários no âmbito do Sistema Único 
de Saúde- PCCS-SUS elaborado pela Comissão Especial do PCCS-SUS que fun-
cionou sob coordenação do DEGERTS/SGTES de 2004 até 2006. O protocolo 
foi assinado pela bancada dos Trabalhadores e pelo CONASS, CONASEMS, 
Ministério da Saúde e Gestores do Setor Privado, assim como referendado pelo 
Conselho Nacional de Saúde e é uma importante referência para a elaboração 
dos planos de carreira multiprofissional nas três esferas. Atualmente outras alter-
nativas também são estudadas.

Nesse contexto a discussão e negociação com todas as entidades profis-
sionais é uma estratégia prioritária para o  MS (importante discutir alguns pontos 
entre eles: quais são as carreiras de estado já existentes e avaliar os prós e contras 
destas experiências).

Serviço Civil
A SGTES realizou pesquisa entre estudantes de medicina para saber quais 

são os fatores de incentivo mais determinantes para sua participação no Serviço 
Civil em áreas remotas ou prioritárias. Até o momento, 1500 estudantes de me-
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dicina responderam. Em ordem de freqüência os fatores listados como aqueles 
que seriam atrativos para que os estudantes optassem por prestar o Serviço Civil, 
são:  

• 	 salário (624), 
• 	 assegurar vaga se já selecionado em programas de residência 

(522)
• 	 pontuação para processos de seleção de residência medica  e es-

pecialização (234),
• 	 segurança (60), 
• 	 supervisão (49) 
• 	 moradia (11). 

Na mesma pesquisa foi perguntado quais seriam os fatores importantes 
para uma permanência maior que um ano nestas áreas e os mais listados foram: 
salário, pontuação como fator decisivo nos processos de seleção para residência, 
realização de especialização em saúde da família e local de atuação. 

Está estabelecido como prioridade para as ações desenvolvidas pela SGTES 
o estabelecimento de um plano estratégico de alocação de profissionais  de saú-
de para regiões prioritárias que supere a discussão exclusiva na polarização do 
caráter obrigatório ou não dessa estratégia. 

A partir de todas estas análises, a SGTES considera algumas diretrizes 
para sua proposta de Serviço Civil Voluntário já para 2011:

• 		  um a dois anos em equipes de saúde da família, podendo também, 
atuar em unidades de urgência;

• 		  locais definidos a partir do mapa de necessidades de saúde;
• 		  se anteriormente aprovado em programas de Residência Médica, o 

candidato poderá manter sua vaga;
• 		  salário do profissional assegurado pela Secretaria Municipal de Saúde 

onde o profissional estiver atuando,
• 		  bônus para um ano e em dobro para dois anos para a seleção na Re-

sidência Médica;
• 		  supervisão da escola médica local, presencial ou à distância, com Te-

lessaúde (segunda opinião formativa, cursos de educação continuada);
• 		  programa da Sociedade Brasileira de Saúde da Família para a especia-

lização em Saúde da Família.

Nessa perspectiva alguns pontos deverão ser tratados e definidos: 
• 		  município: deve disponibilizar a equipe do PSF, moradia e segurança;
• 		  MEC: deverá  regulamentar o bônus na pontuação do exame para 

ingresso na Residência Médica;
• 		  MS: em 6 anos ampliar pontos do Telessaúde objetivando alcançar 

todas as UBS brasileiras;
• 		  Escolas médicas – mecanismos de supervisão e programas de teles-

saúde;
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• 		  Sociedade Brasileira de Saúde da Família – formalizar o programa de 
especialização neste modelo;

• 		  UNASUS  - criar acervo publico e colaborativo de materiais educa-
cionais para área da saúde; ofertar recursos adequados à realidade 
local, com interação presencial e à distancia, em áreas estratégicas e 
criar a Plataforma Arouca, para registro de toda formação, educação 
permanente e trajetória dos trabalhadores do SUS.  

O desafio é o de provimento e fixação de profissionais de saúde em todas 
as áreas de vulnerabilidade. 



Mesa Redonda & Debates 

Necessidades e estratégias de provimento e fixação  
de profissionais de saúde no SUS

Dra. Lígia Bahia - Coordenadora da Mesa Redonda
Comissão Intergestora de Recursos Humanos – CIRH

	

Expositores:

Antônio Carlos Figueiredo Nardi
Presidente do CONASEMS

Beatriz Dobashi
Presidente do CONASS

Helvécio Miranda 
Secretário de Atenção à Saúde/MS

Heider Aurélio Pinto 
Diretor do Departamento de Atenção Básica/SAS/MS

Debatedores
	

Adib Jatene 
Diretor Geral do Hospital do Coração/SP

Rogério Carvalho
Deputado Federal PT/SE





27

Necessidades e estratégias de provimento e 
fixação de profissionais de saúde no SUS

(....) é importante discutir esse tema, em especial 
quando uma das responsabilidades e meta priori-
tária na política de saúde é  garantir acesso aos 
serviços de atenção à saúde a toda a população: 

“Saúde em Todo Lugar”

Perspectiva dos gestores do SUS
Perspectivas do  MS

Contexto e situação nacional: configuração do problema  
Poucos municípios no Brasil (apenas 2,4%)  não apresentam escassez de 

profissionais de saúde e mesmo esses apresentam regiões com escassez. 
Destaca-se que nessa perspectiva abordar essa temática exige considerar o 

contexto das esferas de governo (tripartite) e a efetivação das Redes de Atenção 
à Saúde. 

O problema de escassez de profissionais de saúde e a desordenação  da 
sua distribuição e da fixação estão incluídos na agenda do MS como ponto crí-
tico que exige a definição e a execução de intervenções tecnopolíticas no plano 
nacional, estadual e municipal.

Há escassez de profissionais, principalmente médicos, em várias regiões 
do país (incluindo grandes centros urbanos). O Programa Saúde da Família e os 
serviços de urgência (portas de entrada do Sistema) compõem um dos grandes 
desafios a serem enfrentados nesse processo de provimento e fixação de profis-
sionais de saúde, em todas as regiões do país.  

Atualmente há mais de 400 municípios brasileiros desprovidos do profis-
sional  médico o que torna este um problema prioritário no âmbito SUS. 

Ponto frequente nas discussões  em todas as esferas de governo o CONA-
SEMS avalia que a fixação de profissionais da área médica é o maior problema 
do SUS e que é principalmente no âmbito dos municípios que esta dificuldade se 
faz sentir de forma mais aguda. O destaque  com relação ao profissional médico 
vem ao encontro das discussões protagonizadas pela categoria médica que toma 
a formação e a fixação dos médicos como eixos de suas propostas em relação 
à qualificação e à fixação desses profissionais. Contudo cabe registro, para con-
ferir maior complexidade à situação, que há municípios sem médicos apesar de 
contarem com recursos financeiros para contratação, ou seja, a falta dessa cate-
goria profissional ou sua distribuição desordenada ou, ainda, sua não fixação não 
ocorrem apenas em áreas remotas ou em muncípios desprovidos de recursos. 
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O conjunto  de elementos que sustenta  a situação brasileira no que diz 
respeito ao provimento e à fixação de profissionais  de saúde, resulta de uma 
complexa configuração onde se entrelaçam:

♦	 	 questões referentes à formação, que acumulam ainda os reflexos de 
um passado recente, onde encontramos:
• 	 os processos de formação realizados quase exclusivamente intra-

muros e  focados nos serviços hospitalares;
• 	 frágil integração ensino-serviço (a universidade trabalha o conhe-

cimento como saber exclusivo, sem engajamento com os servi-
ços);

• 	 fragmentação na formação, o que repercute na insegurança dos 
profissionais frente à demanda dos Serviços de Saúde; 

• 	 desvinculação entre o ensino (universidades) e serviço (unidades 
de saúde);

• 	 processos de formação estimulando a especialização, inclusive 
algumas áreas de  especialização, creditando a essas áreas maior 
reconhecimento, inclusive, melhores salários e condições de tra-
balho;

♦	 	 a formação generalista que está sendo usada como “uma especia-
lização para a atenção básica”, sendo comum aos profissionais de 
saúde (especialmente por parte dos médicos) uma avaliação negativa 
do Programa Saúde da Família, no que se refere ao reconhecimento 
social e científico do saber profissional. 

♦	 questões referentes à gestão e à regulação do trabalho e dos trabalhado-
res da saúde: 
• 	 ausência de plano de cargos e carreira;
• 	 forma de admissão e movimentação dos profissionais de saúde 

dificultam a fixação; 
• 	 precariedade dos vínculos (profissionais trabalham em ambiente 

de incerteza e insegurança); 
• 	 fragilidade da política de educação permanente – acarreta grande 

ônus operacional e financeiro;
• 	 faltam especialistas em várias regiões ou em determinados servi-

ços (exemplo: falta de ortopedistas em serviços de atendimento 
a acidentados; falta de pediatras nas UBS);

• 	 limites e fragilidades do trabalho em equipe (multiprofissional) 
em contrapartida;

• 	 a responsabilidade na Saúde e suas decisões devem ser realizadas 
na esfera  tripartite;

• 	 falta de estrutura em regiões periféricas.
Diante dessa situação torna-se premente analisar as necessidades e estraté-

gias de provimento e fixação de profissionais de saúde no SUS de forma extensi-
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va e aprofundada contemplando os demais profissionais de saúde, e não apenas 
os médicos,  e dimensioná-la frente às demandas e desafios da Atenção Básica e 
e das grandes Redes de Atenção à Saúde.   

Um aspecto a ser, também, considerado é que se por um lado é preciso 
contar com profissionais de saúde equanimemente distribuídos nas diferentes 
regiões do país - satisfeitos e qualificados para o atendimento oportuno -  é fun-
damental contar com redes de apoio a esses profissionais e às equipes de saúde, 
em geral. 

Nesse contexto, é  uma opção política do governo inserir na sua agenda a 
escassez de profissionais de saúde e  investimentos na sua formação e qualifica-
ção profissional na perspectiva da sua fixação e distribuição ordenadas no sen-
tido da superação da iniqüidade e concretização do acesso universal a serviços 
qualificados. 

Daí ser importante destacar que os planos diretores, planos estaduais e 
municipais de saúde devem conter estratégias e investimentos voltados para a 
formação, a distribuição e a fixação de profissionais de saúde nas áreas de traba-
lho prioritárias, na perspectiva de qualificar o atendimento. 

No contexto da definição de diretrizes e estratégias voltadas para o con-
texto e possibilidades de provimento e fixação de profissionais de saúde, alguns 
aspectos são destacados de forma muito particular para a categoria médica: 

♦	 	 remuneração no SUS; 
♦	 	 escassez de médicos especialistas em serviço de média e alta comple-

xidade;
♦	 	 falta de “mapas de necessidades” em alguns estados e municípios;
♦	  	 fatores que favorecem a fixação de médicos: 

• 	 “sentir-se” capacitado; 
• 	 distância/tempo gasto até o local de trabalho; 
• 	 estrutura dos Serviços (somente salário não resolve o problema 

da fixação);
• 	 renovação da rede física: integrar serviço de urgência nas unida-

des de saúde; priorizar áreas de pobreza; melhoria das condições 
de trabalho; banda larga em todas as UBS; informatização (Te-
lessaúde: evita deslocamento do usuário e amplia efetividade da 
Atenção Básica);

• 	 residência e especialização em saúde da família (UNASUS);
• 	 formação específica da equipe para adequar ao atendimento de 

populações específicas.

Reconhecidos tais pressupostos, analisar e propor políticas e programas 
na perspectiva  do provimento e da fixação de profissionais de saúde, exige 
considerar: 

♦	 	 Pontos de estrangulamento: precarização dos direitos trabalhistas, re-
sidência (médicos saem do PSF para realizarem residência em outras 
áreas de especialidade dentre outros motivos pela de falta de carreira);
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♦	 	 fatores de estabilidade: permanência na ESF, capacitação, tempo de 
locomoção, falta de condições de trabalhos, salário, profissionais com 
múltiplos vínculos de trabalho e emprego;

♦	 	 ações emergentes:  renovação de rede física; informatização das uni-
dades, áreas de risco, condições de trabalho;

♦	 	 estratégias de formação e educação permanente: expansão do Te-
lessaúde, universidades matriciando e apoiando a implantação deste 
Programa nas regiões de saúde e redes de atenção, ofertas de educa-
ção permanente e formação, universalização de residência e especia-
lização em saúde da família, formação técnica (enfermagem, saúde 
bucal, entre outras);

♦	 	 novas modelagens para ampliação do acesso a territórios e popula-
ções desassistidas: formatos específicos de ESF e processo de traba-
lho, ampliação das formas de inserção profissional (estímulo à dupla 
inserção do médico no território e flexibilização de carga horária, 
apoio à implantação e qualificação de carreiras-desprecarização).

Na política de provimento e fixação de profissionais de saúde alguns ba-
lizadores devem ser acordados e monitorados nas esferas nacional (tripartite), 
estadual e municipal: 

♦	 	 construção do mapa de necessidades de profissionais nas redes de 
saúde garantindo o acesso aos serviços de  saúde  à toda a população 
em todo o lugar;

♦	 	 combinar estratégias regulatórias, educacionais e financeiras para ga-
rantir profissionais em todos os locais e ampliação da cobertura a 
partir dos “mapas de necessidades”:
• 	 ampliação de vagas nos cursos de  graduação e nas residências; 
• 	 pontuação específica para profissionais que atuem na atenção 

primária SUS: tempo de atuação, faixas conforme índice que ex-
presse dificuldade de atração e fixação de profissionais naquela 
área; 

• 	 estágio de acordo com a necessidade de profissionais daquela 
especialização;

♦	 	 expansão da estratégia de saúde da família, em todo o Brasil -   é 
necessário calcular o número de profissionais necessários para cada 
região (o PSF atende, também, à população de grandes centros e vem 
sendo declarado pelos cidadãos como “o espaço” de assistência a 
saúde porque diminui as desigualdades sociais, promove inclusão so-
cial em populações de baixa renda e diminui o número de internações 
hospitalares). 

Propostas e ações do MS: apoio técnico e financeiro aos municípios para 
estimular a implantação de PCC; definir programa de  Serviço Civil (obrigatório 
ou voluntário); apoiar tecnologicamente estados e municípios  na implantação 
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das carreiras (construir mapas de necessidades regionais, inclusive por especiali-
dade e serviços que orientem as estratégias para expansão de vagas na graduação 
e residência, pontuações para residência para quem atuar no SUS).

O tema da Mesa Redonda em Debate 
Alguns aspectos e questões foram destacados e referenciados aos aportes 

trazidos na abordagem dada às  “necessidades e estratégias de provimento e fi-
xação de profissionais de saúde no SUS”:

♦	 	 foi ressaltada a falta de profissionais médicos: a ampliação da cober-
tura do PSF, instalação de novos serviços como de urgência aumen-
tam a demanda por profissionais médicos o que resulta, inclusive, no 
não cumprimento de horário pelo médico o que representa grande 
dificuldade na gestão em saúde e, desintegra as equipes de saúde;

♦	 	 ações de saúde dirigidas à melhoria da qualidade do serviço e de qua-
lidade de vida esbarram na falta de médicos (a quantidade de médicos 
é insuficiente em algumas regiões, inclusive em capitais);

♦	 	 a carreira e o salário para  o profissional médico deverá corroborar 
na solução de problemas vinculados à quantidade de médicos fren-
te às necessidades e demandas de atenção à saúde da população. É 
necessário que o MS defina ações a longo prazo ( no Congresso Na-
cional discute-se a criação de projeto de lei que avalia a prestação de 
serviços de pelo menos, dois anos no SUS/PSF como pontuação nos 
concursos de Residência Médica);

♦	 	 resgata-se o momento em que o MS realizou a construção da atenção 
básica de saúde quando houve uniformização do atendimento e a 
gestão da saúde evoluiu (as Unidades de Saúde, com os agentes co-
munitários, aproximaram-se de onde a população estava). Todo esse 
processo de mudança, contudo não provocou alteração na situação 
que é objeto desse Evento: ainda hoje se discute a falta de médicos - 
falta profissional e faltam vagas em escolas de qualidade e os médicos 
estão concentrados em serviços hospitalares. Necessita-se de 500 mil 
médicos, hoje há 360 mil e são oferecidas pouco mais de 16 mil vagas 
em universidades. Se por um lado os médicos estão interessados em 
fazer sub especializações, o programa PSF na sua origem, projetou a 
presença capilarizada do Agente Comunitário de Saúde, nas localida-
des onde não se consegue fixar o médico. Assim, o ACS deve estar 
vinculado à comunidade e os demais profissionais devem trabalhar 
de forma integral na área de abrangência da sua equipe.  Foi proposta 
a criação de pré-requisito de atuação de dois anos em saúde da família 
para médicos se qualificarem para prestar provas de residência.

O plenário debate o tema da Mesa Redonda 
 Em grande medida, a pergunta que balizou as considerações do plenário 

foi: “Como resolver o problema de fixação de profissionais sem uma política 
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articuladora para todo o país, inclusive considerando situações específicas das 
regiões?

Para que uma política de fixação de profissionais médicos venha a se efe-
tivar, é essencial que contemple: “boa” remuneração e “boas” condições de tra-
balho; ações específicas para cada região do país; criação de carreira.

Foram destacadas dificuldades e problemas que têm origem em impasses 
gerados pelos gestores de saúde – necessidade de maior articulação com o Poder 
Legislativo.

Experiências como a do Canadá (revezamento do profissional entre a ci-
dade e área remotas) e do Programa de Interiorização dos Profissionais de Saúde 
(PITS), implementado no Brasil na década de 90, foram resgatadas como estra-
tégias com potencial de promover maior fixação de profissionais no interior dos 
estados, em especial, do médico. 

Sobre a formação e o trabalho do médico várias foram as considerações: 
• 	 modelo de ensino não segue as demandas dos serviços e popula-

ção;
• 	 médicos recém-formados necessitam de supervisão quando atu-

am no PSF; 
• 	 o médico recém-formado não é qualificado para prestar o servi-

ço na SF pela deficiência do ensino nas universidades; 
• 	 equipes de especialistas devem apoiar as equipes de saúde da fa-

mília;
• 	 é necessário definir o número de médicos que se pretende atingir 

para o Brasil: (a) novas vagas para escolas médicas devem ser 
autorizadas somente com um controle rígido da qualidade do 
ensino; (b) para ampliar o número de faculdades e vagas de curso 
médico é preciso definir critérios na perspectiva da necessidade e 
condições regionais para realizar a formação com qualidade; 

• 	 a carga horária do profissional médico do PSF não pode ser re-
duzida,  (diminuição do vínculo com a comunidade);

• 	 a presença apenas de médicos jovens (recém formados) no PSF 
desvaloriza e desqualifica o trabalho do programa, cuja comple-
xidade é, ainda, muito pouco considerada, inclusive, com relação 
à formação;  

• 	 o número de vagas de Residência Médica deve ser regulada pelo 
Ministério da Saúde;

• 	 importância da discussão do ato médico. 

Considerações e indicativos a serem pautados e analisados na definição 
de políticas e programas dirigidos ao provimento e fixação de profissionais de 
saúde em áreas de maior vulnerabilidade e ao equacionamento da grande con-
centração do profissional médico que acontece hoje:  

• 	 As propostas voltadas ao provimento e fixação de profissionais 
de saúde devem ser articuladas:
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• 	 à organização da Rede de Serviço;
• 	 às especificidades loco-regionais;
• 	 à composição tecnológica das equipes de saúde em correspon-

dência com os programas de Atenção à Saúde; 
• 	 aos mapas de necessidades de profissionais de saúde;
• 	 à questão da responsabilidade fiscal;
• 	 ao salário, que não é o único, mas é o principal incentivo para 

fixação no PSF.
• 	 Estudando alternativas formais para premiar os Estados que 

promovam processos de fixação e educação permanente;
• 	 Discutindo a revalidação do diploma de profissionais estrangeiros; 
• 	 Considerando a falta de especialistas no SUS que possam traba-

lhar e atender aos núcleos de apoio as ESF;
• 	 Mapeando as características epidemiológicas de cada região e de-

finindo a correspondente composição tecnológica de equipes. 

Quanto ao profissional enfermeiro foi destacado: existem cerca de 800 
escolas de enfermagem no Brasil e falta controle e avaliação da formação que 
realizam; a abertura de cursos e escolas de enfermagem não atende  a nenhum 
critério de qualidade, ou precisa aprimorar os critérios de qualidade. A rotativida-
de da enfermagem é menor do que a dos médicos, mas ainda é alta. O trabalho 
na equipe não pode ser centralizado no médico.

Fatores identificados como dificultadores aos processos de provimento e 
fixação de profissionais de saúde

• 	 A não aprovação da  Emenda 29;
• 	 várias agendas no congresso (como a carga horária de profissio-

nais) que não tem andamento; os processos de formação que não 
acompanham a evolução dos problemas de saúde e necessidades 
regionais, o que gera grande insegurança nos egressos dos cur-
sos;

• 	 a educação permanente atual não atende às necessidades atuais;
• 	 Serviço Civil obrigatório; 
• 	 “solidão” ou isolamento do profissional;
• 	 necessidade de supervisão presencial e por telemedicina.

Propostas apresentadas
• 	 Sobre o serviço civil (voluntário ou obrigatório) – é necessário 

ampliar a discussão dessa proposta;
• 	 o gasto com a Saúde precisa ser qualificado (avaliar a finalidade 

dos gastos); 
• 	 o investimento em urgência e emergência na atenção básica deve 

ser valorizado pois não é um investimento isolado e é cada vez 
mais necessário;

• 	 criar pré requisito de trabalho no serviço público para ingresso 
na Residência Médica.
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Iniciativas educacionais relacionadas ao  
provimento e À fixação de profissionais  

de saúde no SUS

“A cidadania presente na construção do SUS vem 
sendo consolidada pela relação entre os Ministérios 
da Educação e da Saúde, grandes incentivadores 

das mudanças desejadas”.

Graduação e Residência Médica como fatores  de fixação de 
profissionais da saúde 

Residência Médica como fator  de fixação de profissionais da saúde
Estudos realizados no Canadá mostram os fatores mais expressivos na 

fixação de profissionais médicos em áreas remotas:
♦	 sexo feminino; 
♦	 nacionalidade canadense; 
♦	 período em que cursou a graduação;
♦	 ter feito Residência Médica;
♦	 ter background rural; 
♦	 ter nascido na região.
Como indicado a Residência Médica aparece como um dos fatores de in-

terveniência na fixação do profissional médico no  Canadá, o que também ocor-
re nos EUA. Conforme publicado no New England Journal (2010), resultado 
de estudo sobre abertura de novos cursos médicos mostra que “a Residência 
Médica é a melhor estratégia para fixação desses profissionais”.

Dados relativos à situação brasileira desenham uma situação que pode ser 
sintetizada na consideração  do Centro de Dados do CREMESP (www.cremesp.
org.br) de que o “Estado financia Residência, mas regula pouco a oferta de pro-
fissionais”. Exemplos disso:

♦	 	 estudo realizado pelo Conselho Regional de Medicina de São Paulo 
(1990 e 2002) mostra que 63% dos médicos que  fizeram residência  
em São Paulo são graduados no estado e que dos 37%  restantes (não 
graduados em escolas paulistas) apenas 40% retornanaram aos seus 
estados de origem.

Dados apresentados pela SGTES mostram que entre 2004 e 2008 a distri-
buição de vagas de Residência Médica se manteve concentrada (60%) na região 
Sudeste, o que é um dado que reforça a afirmação de que o estado tem se limi-
tado a financiar a Residência Médica, sem imprimir ao programa qualquer regu-
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lação, inclusive, porque também para o Brasil a Residência Médica é um fator de 
impacto na fixação de médicos.

Analisar a relação entre ampliação de cursos/vagas de graduação em me-
dicina considerando a perspectiva do seu  possível impacto na distribuição ou 
na fixação desse profissional em regiões da maior vulnerabilidade, em especial, 
porque na dessa ampliação segue-se a criação de residências, mostra alguns as-
pectos que devem ser considerados quando do estabelecimento de uma política. 
Entre eles, alguns destaques: 

♦	  	 origem dos egressos do curso de medicina da UFGD/MS (Residên-
cia Médica a partir de 2010)
• 	 21% de Goiás, 
• 	 17% Paraná, 
• 	 16% São Paulo; 

♦	 	 em 2000 o Acre inicia a Residência Médica a partir de quando dobrou 
o número de médicos e quintuplicou o nº de especialistas (243 espe-
cialistas, apenas 86 são egressos de cursos de graduação do próprio 
estado);

♦	 	 especialidades de maior potencial de fixação: ortopedia, cardiologia e 
Medicina Família e Comunidade;

♦	 	 especialidades que fucionam como pré-requisitos para outras espe-
cialidades (clínica médica e cirurgia geral) têm baixo potencial de fi-
xação.

A relação entre distribuição de vagas de Residência Médica e de médicos 
em serviços de saúde é, também,  um significativo marcador nessa discussão.

Algumas iniciativas no plano da educação são estratégicas para potencia-
lizar a Residência Médica  como fator de correção dos desequilíbrios regionais 
e indutor da fixação de médicos, logo, de uma melhor ordenação da sua distri-
buição. Sendo a RM uma política de estado, a abertura de novas vagas em resi-
dências deve ser norteada por necessidades de especialidades segundo o perfil 
epidemiológico das regiões. Outros aspectos, nessa perspectiva: 

• 	 Ampliar investimentos para a residência em especialidades como 
clínica médica;

• 	 desenvolver metodologia de formação de preceptores  por meio 
do projeto de matriciamento (a pediatria tem formado mais de 

Distribuição vagas de 
Residência Médica

Distribuição de médicos
em serviços de saúde

Fontes: CNES/DATASUS/MS & CNRM/MEC, 2008

Desequilíbrios regionais
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1000 residentes anualmente e questiona onde eles estão e o que 
fazem).

♦	 Desafios:
• 	 perfil dos educadores médicos:  necessidade de se investir na pre-

paração de preceptores;
• 	 ingresso – pensar em mudanças no acesso à graduação e à Resi-

dência Médica (valoriza exclusivamente o conhecimento quando 
deveriam ser avaliadas as competências pessoais: compaixão, ca-
pacidade de liderança, capacidade de trabalho em equipe, ética, 
moral, empatia, habilidades sociais, capacidade de argumentação;

• 	 cenários de prática necessitam ser aprimorados (em Curitiba, há 
10 candidatos por vaga na saúde da família).

Graduação como fator  de fixação de profissionais da saúde
As Universidades federais têm sido incentivadas a expandir seus cursos e 

vagas. Nos últimos 5 anos o nº de estudantes duplicou e o quadro de novos pro-
fessores e professores titulados cresceu expressivamente (92% dos docentes são 
titulados). Nesse quadro formalmente favorável, a pouca vivência do professor 
na dinâmica da própria Instituição fez emergir a necessidade de outros investi-
mentos e encaminhamentos. No sentido dessa reorientação é que a Universidade 
da Amazônia, tentando contar com professores para o curso médico do próprio 
estado, abriu concursos para auxiliares de ensino na perspectiva de induzir a fi-
xação do “nativo” (sic) em seu estado.

Um ponto que poderá impactar na fixação do profissional médico é re-
orientar a sua formação a partir do referencial de base do curso: articular o 
perfil epidemiológico (nacional e locoregional)  e o “novo” momento do país: 
a organização do SUS a partir das prioridades integradas às Redes de Atenção e 
cuidado à saúde.

Além das questões e processos referentes à formação docente e reorien-
tação dos cursos há necessidade de investimentos em questões estruturais para 
o desenvolvimento e qualificação da graduação: laboratórios, hospitais, unidades 
da rede básica.

Nessa linha, a fixação do profissional médico começa na qualidade da 
graduação e depende da articulação dos processos de formação com as políticas 
governamentais como PIASS, PISUS, PIT’S que, pelos problemas de continui-
dade, comprometem fortemente a integração ensino-serviço. Nesse contexto, 
outros aspectos mostram-se críticos e questionáveis considerando o propósito 
e premente necessidade de uma política de provimento e fixação de médicos:

• 	 	abertura de faculdades de medicina no interior dos estados (com 
qual currículo? Qual perfil do egresso? É possível o ensino à dis-
tancia, como fazê-lo?);

• 	 	professores de medicina não querem mudança nos processos de 
formação  (as escolas médicas não estão preocupadas com os 
médicos que o serviço necessita); 
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• 	 	toda a discussão sobre provimento e fixação concentra-se nos 
“novos médicos”,  contudo  tem-se um quantitivo expressivo 
de médicos em Saúde da Família que já são aposentados: qual a 
formação desse segmento? É pertinente se pensar em capacitar 
esses médicos para que tenham melhor desempenho nas ESF;

• 	 	risco de permanência/fixação dos “menos competitivos”;
• 	 	a existência de “nova” categoria de médico: o “meio médico” 

(aquele que trabalha somente 2 dias na estratégia da Saúde da Fa-
mília  que é completado em outros dias por outros profissionais).

A fixação dos profissionais extrapola questões da governabilidade exclu-
siva da área da saúde, a saber: falta de condições para  residir nos pequenos mu-
nicípios, (condições incipientes de casa, escolas, lazer, comunicação, internet); 
solidão.

Questiona-se como combinar estratégias políticas e educacionais para 
proporcionar acesso qualificado à saúde garantindo preceitos constitucionais do 
SUS, no que se refere à formação dos profissionais de saúde, especialmente do 
médico.

Iniciativas Educacionais relacionadas ao provimento e à fixação de profis-
sionais da saúde no SUS: objetivos do MS e estratégias da SGTES

O  plano de trabalho e estratégias da SGTES  desenvolve-se na perspectiva 
da efetivação dos objetivos do MS para 2011-2015, a saber:

• 	 	garantir acesso com qualidade em tempo adequado as necessi-
dades de saúde dos cidadãos, aprimorando a política de atenção 
primária e especializada;

• 	 	reduzir os riscos e agravos à saúde da população, por meio da 
promoção e vigilância em saúde, com especial atenção ao com-
bate à Dengue;

• 	 	promover atenção Integral à Saúde da Mulher e da Criança – 
Rede Cegonha;

• 	 	aprimorar a rede de urgência e emergência, expansão e adequa-
ção  das UPAs,  SAMU, pronto-socorros e centrais de regulação, 
articulados à rede de atenção;

• 	 Atenção à Saúde dos Povos Indígenas;
• 	 	contribuir  para  a   adequada  formação,  alocação,  qualificação,  

valorização  e  democratização  das  relações  de trabalho  dos  
profissionais   e trabalhadores  do  SUS.

Ações de mudanças na graduação: Pró-saúde, PET-Saúde e Pró-ensino. 
• 	 Pró-Saúde – apoio às IES e gestores municipais de saúde,com 

foco na APS/ESF;
• 	 PET-Saúde (bolsas de tutoria, preceptoria  e monitoria) -  Saúde 

da Família, Vigilância em Saúde, Saúde Mental. 
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Integram este  Programa Instituições de Educação Superior (IES) públi-
cas e privadas sem fins lucrativos, em parceria com Secretarias Municipais e ou 
Estaduais de Saúde, selecionadas por meio de Editais. O PET permite a partici-
pação de docentes, de profissionais dos serviços e de estudantes de graduação 
da área da saúde e afins, os quais recebem bolsas nas modalidades de tutoria, 
preceptoria e monitoria estudantil, respectivamente, formalizando a caracteriza-
ção dos Grupos PET-Saúde.

• 	 Pró-Ensino na Saúde – parceria com a CAPES para a formação 
docente e desenvolvimento de pesquisa na área de ensino na saú-
de; mestrado profissional na área de ensino, formação docente 
na área da saúde, possibilidade de associação do mestrado pro-
fissional com a residência multiprofissional.

Fatores que contribuem para a sustentabilidade dos programas de apoio 
e reorientação da graduação: 

• 	 coordenação e diálogo com gestores e gerentes dos diferentes  
âmbitos e níveis do SUS;

• 	 participação efetiva dos preceptores;
• 	 Reforço interdisciplinar na atividade assistencial;
• 	 institucionalização da pesquisa como recurso para  as Unidades 

de Serviço;
• 	 divulgação das atividades na comunidade;
• 	 planejamento assistencial com base epidemiológica;
• 	 incentivo aos agentes comunitários.

 
Ações com foco na Residência

O programa Pró-residência agrega a Residência Médica e a residência mul-
tiprofissional em saúde. No caso da  Residência Multiprofissional, está colocado 
o desafio da construção da integralidade da atenção e atuação multiprofissional. 
Para isso, a estrutura proposta para o processo de avaliação da RMS pela Co-
missão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS) previu a 
constituição de Câmaras Técnicas por linha de cuidado e não por profissão. 

São pressupostos para a formação das câmaras técnicas:
• 	 necessidades de saúde e as políticas de saúde são referências para 

a criação de áreas  de especialização que requeiram formação na 
modalidade de residêcia (espcialização em serviço) – olhar da 
gestão e do controle social;

• 	 critérios técnicos específicos para o desenvolvimento das espe-
cializações das diferentes profissões –o olhar das entidades pro-
fissionais;

• 	 aspectos político-pedagógicos para organização dos programas 
– olhar das associações de ensino, coordenações de programa e 
residentes.
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Sobre o Programa “Pró-residência” – trabalho a partir de necessidades de 
saúde e políticas de saúde, linhas de cuidado (a partir de linhas temáticas e não 
por profissão).

Residência Médica – estudos de necessidade e  programas matriciados 
O maticiamento possibilitou a criação de algumas especialidades em áreas 

e estados que não existiam (até o momento a maior dificuldade refere-se à  pre-
ceptoria). 

Principais mudanças pretendidas com o Pró-residência:
• 		  “sair”  do hospital como centro da formação e trabalhar para a inser-

ção na rede de atenção; 
• 		  RM como programa educacional;
• 		  incluir dimensão de trabalhocomo espaço de construção de capacida-

des e responsabilização pela organização do cuidado.
Nessa linha, a maior dificuldade é a rede de serviços ainda não estar orga-

nizada como tal.
Destaque para a promulgação da Lei 12.202 de 14 de janeiro de 2010 – (lei 

do FIES para professores da educação básica e para médicos que se formaram 
em instituições privadas que decidirem se fixar em áreas de mais difícil acesso)  
no provimento e fixação do profissional médico, e que aguarda regulamentação:

Número de Projetos Matriciados por Região (N=60)

Número de Projetos Matriciados - Edital Nº 8/2009
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Art. 6º B - O Fies poderá abater, na forma do regulamento, 
mensalmente, 1,00% (um inteiro por cento) do saldo devedor 
consolidado, incluídos os juros devidos no período e inde-
pendentemente da data de contratação do financiamento,dos 
estudantes que exercerem as seguintes profissões:
I – ....................................................................................................
II- médico integrante de equipe de saúde da família oficial-
mente cadastrada, com atuação em áreas e regiões com ca-
rência e dificuldade de retenção desse profissional, definidas 
como prioritárias pelo Ministério da Saúde, na forma do re-
gulamento (BRASIL, 2010).

Telessaúde – teleconsultas (demonstra resistência inicial, seguida de pico 
de utilização e queda posterior provavelmente decorrente de aprendizagens ao 
longo do tempo). 

Análise do custo: oito vezes menor que o atendimento presencial. 15% 
redução de encaminhamentos. Contribui para fixação de profissionais o desafio 
é incorporar o telessaúde no Sistema/Redes de Atenção à Saúde.

O tema da Mesa Redonda em Debate 
As exposições  feitas permitem reunir alguns “consensos”:

• 	 faltam médicos em quantidade e qualidade para atuação no SUS 
e observa-se grande desequilíbrio na atual distribuição;

• 	 é preciso que o Estado brasileiro defina uma política para intervir 
na problemática gerada a partir da escassez de médicos onde se 
inclui o provimento; 

• 	 a Residência Médica  é o “padrão ouro de formação médica” e o 
fator isolado que mais contribui para fixação de profissionais de 
saúde, especialmente os médicos. 

Foram destacados alguns aspectos: 
• 	 a especialidade médica é definidora do médico e não a qualidade 

da graduação, o que envolve aspecto ideológico e de valor do 
trabalho médico no mercado; 

• 	 o Programa de Residência é um cardápio de especialidades à es-
colha do médico/canditato à vaga de onde advém a baixa forma-
ção de sanitaristas, pediatras (áreas pouco escolhidas dado o me-
nor valor do salário médico no mercado dessas especialidades);

• 	 as Sociedades de Especialidades promovem  formas e processos 
próprios de especialização (estágios que não estão formalmente 
reconhecidos pelo órgãos de estado, por exemplo), independen-
te de qualquer regulação ou política de Estado. Esta prática cria 
situações que merecem análise dos ministérios da saúde e edu-
cação, por exemplo: se um médico cursou uma especialização 
oferecida por uma IES formalmente reconhecida, mesmo que 
seja nas melhores Instituições do país,  caso ele não se submeta  
ao exame da sociedade de especialista, ele não será reconhecido 
como especialista pela Sociedade respectiva o que vai interferir 
na relação de trabalho desse médico;
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• 	 investimentos na graduação têm sido implementados através de 
programas  como PRÓ-SAÚDE e PET-SAÚDE;

• 	 na Pós-graduação: como é o processo de formação – carga ho-
rária, padrão de relação e conseqüências de reprodução da domi-
nação, etc.;

• 	 destaca a experiência do VER-SUS como experiência que deveria 
ser resgatada como formadora de militantes do SUS;

• 	 Pró-residência – programa relevante, deve ser ampliado, obser-
vando as vagas conforme as necessidades do SUS.

Reflexões e questões referentes à política e programas de formação e es-
pecialização na área da saúde com financiamento do SUS: mesmo havendo re-
cursos suficientes, há questões e problemas de amplo impacto na organização 
e efetivação do SUS que se referem aos recursos humanos na saúde.  Em 2003, 
o MS esteve à frente de uma política objetivando a ampliação do acesso e a 
reestruturação do Sistema tendo a Atenção Básica como organizadora da Rede 
(duplicar o nº de equipes de saúde da família; instituir programas como  o Brasil 
Sorridente). 

À época os estrangulamentos da rede de urgência emergência gerados 
pela carência de profissionais, especialmente médicos,  contracenava e arguia 
os programas. Algumas estratégias adotadas pelo MS foram importantes para o 
encaminhamento de soluções para a problemática de recursos humanos na área 
da saúde: criação da SGTES  (estruturação do sistema de educação permanente,   
visando a democratização das relações de trabalho  por meio  da implantação 
de mesas de negociação e ampliação do debate da carreira   multiprofissional do 
SUS e demais estratégias específicas visando articular as políticas de educação e 
gestão do trabalho em saúde.

A atual gestão do MS vem diminuindo as resistências da corporação mé-
dica, com abertura do debate e construindo novas bases para o entendimento e 
superação dos problemas. 

A idéia do serviço civil vem sendo apresentada há algum tempo. É impor-
tante considerá-lo como uma contrapartida ao Estado daqueles que se forma-
ram pelo sistema público, contudo sua discussão esbarra em resistências, apesar 
da proposta estar articulada a outras medidas como: esforços para continuidade 
de formação por meio de programas de educação continuada; aumento de sa-
lário (o argumento do salário mostrou não ser o mais importante); expansão da 
telessaúde e articulação com as forças armadas.

Outro aspecto considerado no debate foi a política de formação de espe-
cialistas articulada às necessidades do SUS. Quando a gestão do MS enfrentou o 
problema da escassez de UTI foram providenciados os recursos estruturais para 
enfrentar o problema,  mas não havia profissionais formados e qualificados para 
o trabalho nas Unidades a serem estruturadas.  

O tema da especialização na área médica carece de regulação mais ampla. 
Políticas para saúde mental levaram à ampliação de CAPS, mas houve estrangu-
lamento pela falta de psiquiatras. 
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Segundo dados do DATASUS/2000, a presença de médicos e enfermeiros 
nas regiões norte e nordeste é baixa e é alta a concentração desses profissionais 
nas regiões Sul e Sudeste, o que vem ao encontro do número de  cursos, tam-
bém,  concentrados nos grandes centros e capitais e regiões do sul e sudeste. 
Outro fato que vem na contra mão dos propósitos de provimento e fixação de 
profissionais de saúde em todas as regiões do país é que ao investimento público 
na formação de profissionais da saúde  não se articula nenhuma regulação quan-
to à inserção na Rede de serviços do SUS, assim a maioria desses profissionais  
de saúde serão incorporados à iniciativa privada à custo zero.

Sobre o ingresso nos cursos de graduação em medicina e especialização 
médica é necessário discutir a regulação do ingresso por vários motivos, entre 
eles: 

(a) o médico que se formou ou  cursou Residência em IES da rede 
pública ou com bolsa do estado precisa ter compromisso com os 
serviços do SUS (quais outros critérios poderiam ser agregados 
para rever o que está definido hoje?); 

(b) relação entre vagas em curso de graduação em medicina e ingresso 
de estudantes da região -  depois de muito esforço pela abertura 
da UNIVASF (Universidade Federal do Vale do São Francisco) 
o que acontece hoje é que a presença de estudantes da região é 
mínima, a maioria é da região  sudeste e outras regiões do país e 
retornam a seus estados, assim que se formam.

Outras políticas públicas a serem implementadas para  o trabalho em saú-
de:

• 	 educação permanente;
• 	 melhores salários e condições de trabalho;
• 	 abertura de novos cursos de graduação em medicina no interior 

deve considerar a falta de pessoal técnico e infraestrutura da rede 
de serviços locais;

• 	 à estratégia de saúde da família não pode ser o espaço para aquele 
médico “que não passou em nenhuma residência”;

• 	 flexibilizar e ampliar a residência nas regiões mais carentes obje-
tivando a fixação de profissionais.

Qual é o objetivo da política pública em debate?
• 	 formar bons médicos do ponto de vista técnico, ético e político? 

(este debate que vem se perdendo na escola médica);
• 	 formar os médicos que são necessários ao SUS (a ênfase na for-

mação de médicos generalistas não se coloca como priortária); 
• 	 fazer os médicos chegarem no SUS e distribui-los no território 

nacional e “não perder” os médicos recém formados para o mer-
cado (médico tem dificuldade de se perceber como trabalhador).
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Propostas, sugestões, recomendações apresentadas
• 	 serviço civil voluntário (a contratação  não pode ser precarizada)
• 	 estratégia de provimento, mas não de fixação (como promover a 

fixação?);
• 	 retomar a discussão sobre carreira;
• 	 reunir as várias iniciativas, integrando-as para enfrentar o proble-

ma;
• 	 sobre Carreira SUS – propõe-se a experiência como as das fun-

dações públicas estatais com arranjos institucionais mais flexíveis 
que permitam operacionalizar  a carreira;

• 	 sobre Carreira no SUS – propõe-se a implantação mais efetiva 
do protocolo nacional de carreira multiprofissional nos estados e 
municípios;

• 	 criar Hospital Barco como alternativa para melhoria do acesso a 
serviços de saúde em regiões remotas;

• 	 sobre a expansão  do telessaúde – é necessário prever alternativas 
que superem a dificuldade identificada de estabelecer conexões 
no interior do estado do Amazonas,  até por celular.

O plenário debate o tema da Mesa Redonda 
Destaca-se a UNA-SUS que, propõe capacitar 32 mil trabalhadores de 

saúde da família que já estão atuando, a partir de três abordagens: integração 
dentro da universidade, integração da universidade com o serviço e entre as 
universidades. Hoje a UNA-SUS tem 17 mil trabalhadores em curso e já formou 
6.000. No caso, a questão básica refere-se às condições para os trabalhadores do 
SUS participarem desses processos de qualificação. 

A graduação como elemento de fixação de profissionais não é tão impor-
tante como a Residência Médica, mas não  pode ser desconsiderada, visto que 
tem papel importante para o provimento e fixação de profissionais em estados 
com poucos médicos e poucas vagas nas escolas de medicina como o Maranhão 
e Roraima. 

Para o provimento e fixação de profissionais:

• 	 é importante investir nas faculdades públicas para o aumento de 
vagas com recursos investidos na contratação de novos profes-
sores e técnicos, além da criação de estrutura adequada. Ao lado 
do PROUNI, a estratégia adequada seria aumentar as vagas nos 
cursos públicos (demanda por abertura de novas escolas médicas 
é do setor privado e são cursos caros e seletivos);

• 	 assegurar o ingresso de estudantes provenientes da própria re-
gião (no caso das universidades federais haveria maior dificul-
dade em políticas regionais de acesso , pois o finaciamento é de 
orçamento federal.  

Desde a Conferência de Edimburgo na Escócia, em 1988, já se defendia 
que o ingresso na escola médica não deveria ser somente a partir de conheci-
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mentos, mas de outros valores. Propõe-se que deveria ser pensada para o Brasil, 
a seleção dos futuros alunos para os cursos médico adotando também critérios 
relacionados a valores dos candidatos.

Sobre o PITS – ressalta-se, que os fatores que mais influenciaram o ingres-
so no programa foram a remuneração e a oferta de curso de especialização com 
tutoria. O PITS propiciou parceria positiva com as instituições de ensino, além 
de ter auxiliado as instituições que não tinham condições de oferecer o curso, o 
que reforçou a equipe local.

Questionamentos sobre o porque este Seminário não está discutindo a 
equipe multiprofissional, visto que são necessários profissionais de todas as áre-
as, para interferir nas condições de vida e saúde da população, inclusive,  em 
áreas remotas. 

Há necessidade de implantar residências segundo necessidades regionais: 
(exemplo citado: No Maranhão há 217 municípios, 60 CAPS, 2 hospitais de alta 
complexidade e 16 psiquiatras. Em um município com 300 mil habitantes há 
744 doentes mentais cadastrados e conta com apenas um médico que atende aos 
sábados, a  Residência mais próxima é em Fortaleza).

O debate apresenta, ainda, estatísticas da enfermagem dizendo que em 
1999 havia 415 cursos e hoje se configura uma venda de vagas dos cursos, de-
vido à expansão desordenada dos cursos de graduação em enfermagem.  Em 
2008-2009 apenas 12% ingressantes concluíram o curso de enfermagem. A dis-
tribuição dos enfermeiros no Brasil apresenta uma concentração do eixo indus-
trializado sul-sudeste. De acordo com o número de enfermeiros registrados no 
COFEN, faltam enfermeiros no Brasil. Quaestionado quando será discutida a 
questão do provimento e da fixação de todos os profissionais da saúde (discutir 
uma categoria isoladamente além de difícil, é considerar apenas parte do proble-
ma). 

Sobre a carreira única dos trabalhadores do SUS destaca-se que saneariam  
as diferenças salariais entre as categorias profissionais e enfrentaria a emigração 
de enfermeiros para outros países como Canadá, Portugal, Itália.

Sobre serviço médico civil: 

• 	 qual parâmetro de salário será adotado?

• 	 quem proverá os recursos?

Ressalta-sa diferença entre o médico com formação em medicina de famí-
lia e comunidade e os médicos que atuam na estratégia saúde da família (95% dos 
médicos que atuam na SF não têm formação específica, o que reflete na baixa 
qualidade da atenção, decorrendo em baixo impacto na saúde da população). 

Indicadores de processos e resultados da residência em saúde da família: 
• 	em programas de RSF sobram vagas;

• 	ampliação da residência em áreas estratégicas segundo mapas de ne-
cessidades regionais;

• 	residência é fator de fixação do médico;

• 	é necessário implantar programas de residência no interior do país. 
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Diante das 1.000 vagas de residência recém criadas, é necessário analisar 
se é hora de expandir ou qualificar os programas de  residência e como estimular 
os estudantes de medicina a cursar residência em SF ou em clínica médica, frente 
ao desejo de sub-especialização (exigir  a Residência em Medicina de Família e 
Comunidade como pré-requisito para outras especialidades seria uma boa alter-
nativa?).

Sobre a relação aluno de medicina/SUS, estudantes de universidades pri-
vadas que pagam de 4 a 5 mil reais de mensalidade para as escolas médicas não 
pensam em inserir-se na rede pública do SUS e não fazem parte das classes so-
ciais que utilizam o SUS. Assim independentemente do local da escola em que 
se formem, retornarão  às regiões metropolitanas para inserir-se no mercado de 
trabalho. Abrir novas escolas médicas em regiões mais remotas não vai resolver 
o problema do SUS. Residentes que forem obrigados a prestar  serviços em áreas 
remotas vão ficar frustrados e isso pode repercutir negativamente no atendi-
mento dos pacientes. Medicina da família é muito difícil, pois lida com questões 
muito complexas e fora da realidade cotidiana de vida da maioria dos médicos 
(quando está no hospital ele está apoiado, na UBS está sozinho, sem contar com 
exames especializados). Há desconhecimento do SUS pelos estudantes de me-
dicina.

Sobre a relação entre o SUS e o sistema suplementar: há tensões entre as 
profissões, pois o sistema suplementar por ser centrado no médico, absorve este 
profissional mais do que qualquer um dos demais profissionais da saúde.   

No imaginário popular, as qualidades estão no setor privado e as deficiên-
cias aparecem no setor público. Na realidade, sabemos que não é  assim. 

A diferença cultural entre usuários e profissionais de saúde é muito forte e 
pode produzir mais distância do que aproximação, daí a importância da diversifi-
cação dos cenários de prática: os hospitais precisam entrar na atenção. 

A integralidade, acolhimento, vínculo não é importante somente na aten-
ção básica, mas em todos os níveis de atenção. Destaca-se a importância do 
VER-SUS (os municípios que têm aderido a novas direcionalidades para forta-
lecimento do SUS, têm profissionais que passaram pelo VER-SUS). Sobre a Re-
sidência multiprofissional: importante destacar a importância da construção de 
equipe formada no âmbito do SUS onde  o cuidado deve ser o eixo da formação 
de todos os profissionais da saúde.

Sobre o  valor salarial dos médicos - a média salarial do médico em alguns 
estados não passa de 3 mil reais. Há dificuldade de definição do piso salarial 
nacional, embora o salário não seja único elemento, é importante na fixação dos 
profissionais (a Federação Nacional dos Médicos defende salário base do médi-
co é acima de 9 mil reais, porém os Gestores e o Legislativo têm se manifestado 
contrários aos valores defendidos). Nesse contexto o que acontece é que há, 
entre os médicos do SUS,  o cumprimento de carga horária inferior à contratada 
(o médico, individualmente não é o responsável por essa situação).  

Não podemos ser penalizados no SUS pela descentralização, mas é neces-
sário haver sistema de gestão onde o percentual de cobertura e os indicadores de 
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saúde sejam articulados. Os sistemas de informação precisam filtrar discrepân-
cias, como por exemplo: municípios com 100% de cobertura do PSF, com 70% 
de cobertura vacinal (indicadores de saúde são potentes para mostrar o cuidado, 
a cobertura não, porque é movida pelos recursos envolvidos). A UnA-SUS não 
pode ser um recurso desconectado da área técnica do próprio ministério. É pre-
ciso pensar formas de gestão dos recursos da educação permanente (quantidade 
de recursos que não se consegue mudar a destinação). Se a necessidade muda é 
preciso pensar formas de mudar a destinação dos recursos. Saúde da Família am-
pliou mercado de trabalho para enfermeiros, mas a formação desse profissional 
é ainda não é de boa qualidade.

O SUS precisa de todos os médicos e não apenas da saúde da família.  
Precisa-se pensar o sistema de saúde como um todo. Só a cesta básica não basta. 
Está sendo construído aqui um arcabouço teórico para apontar que os proble-
mas são ocasionados pela falta de médico (mas os médicos não se submetam aos 
baixos salários oferecidos pelo SUS). O problema é: má distribuição. Assim, não 
basta aumentar o nº de médicos, mas é preciso demonstrar que as despesas com 
saúde são investimentos. O problema é de distribuição de médicos.

É preciso repensar as redes de cuidado para a saúde da mulher e criança 
junto com os profissionais de saúde. Pensar regionalmente em abordagens para 
reorientação do processo de trabalho em perspectivas de curto, médio e longo 
prazo, na construção de linhas de cuidado. 
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Estratégias de Provimento e Fixação de  
profissionais de saúde no SUS

Diretrizes da carreira multiprofissional do SUS
Experiências exitosas de carreira médica
Experiência em serviço militar na saúde

Sobre carreira multiprofissional do SUS: 
O plano de carreira do SUS é algo que vem se discutindo há muito tempo, 

as diretrizes nacionais do PCCS inseridas no protocolo 06 da Mesa Nacional de 
Negociação Permanente do SUS traz os temas essenciais discutidos para o plano 
e carreira. Contudo, é importante retomar as discussões e considerar:

• 	 a centralização dos serviços de saúde na assistência médica não 
é um modelo ideal para a saúde brasileira, quanto mais o investi-
mento em sub-especialidades. A quantidade de pacientes em he-
modiálise é um indicador da falta de resolução da Atenção Básica 
e não apenas da assistência do médico, assim o importante para 
discutir carreira é tomar o trabalho de todos os profissionais;

• 	 a equipe multiprofissional não é constituída apenas por profis-
sionais graduados, mas também por diferentes técnicos de nível 
médio;

• 	 é necessário que todos cumpram as propostas acordadas na mesa 
de negociação, pois foram pactuadas e assinadas com o com-
promisso de gestores e trabalhadores e discutidas alternativas e 
adequações para eventuais problemas.

Quanto ao tema central desse Evento é importante destacar:
• 	 	precariedade do vínculo dos profissionais médicos: algumas 

propostas de fixação dos profissionais médicos aqui discutidas 
visam a rotatividade e não a fixação desses profissionais. Con-
clusão: problemas de fixação de médicos (e de outros profis-
sionais, em menor quantidade) por várias questões, entre elas o 
salário,vínculos sem segurança e condições de trabalho, podem  
resultar no descomprometimento dos profissionais;

• 	 	é inaceitável a forma de contratação dos profissionais de saúde 
(precariedade e baixos salários) o que não a torna atrativa para os 
respectivos profissionais.
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Experiências exitosas de carreira médica: estratégias e desafios para atra-
ção e fixação de profissionais na APS

Ação de base: desprecarizar os vínculos trabalhistas e implantar uma 
Carreira Pública Intermunicipal, na perspectiva de superar problemas crônicos 
como:

• 	 vínculo precário, vulnerabilidade a pressões políticas;
• 	 nenhuma mobilidade;
• 	 instabilidade nas equipes;
• 	 mercado Predatório;
• 	 pouco incentivo à fixação;
• 	 precário apoio para atualização clínica.

Cada um desses problemas isoladamente ou como conjunto  cria: falta de 
perspectiva, desestímulo, saúde da família como “falta de opção” ou como “pé 
de meia”. 

Sobre a Fundação estatal de saúde da família na Bahia (FESF)
 Possui um modelo de gestão que se propõe a desenvolver intervenções 

em problemas referidos à fixação de profissionais na estratégia de saúde da fa-
mília. Envolve os trabalhadores nos processos de desenvolvimento da estratégia 
e considera o perfil dos municípios (maior recurso para municípios com menor 
renda). O objetivo é, em síntese, construir uma carreira para os profissionais, 
com gratificações e regras claras até a aposentadoria (o que dá segurança ao 
profissional) mais adicionais para a fixação de profissional em locais distantes. 
Para esses, são desenvolvidas e disponibilizadas  várias ferramentas virtuais para 
diminuir o isolamento e estimular a produção intelectual.

A expectativa é que através da união dos municípios, a questão da saúde 
possa ser otimizada, inclusive pela singularidade da FESF-SUS - um arranjo in-
terfederativo que possibilita que os municípios, com o apoio do Estado, possam:

• 	 desenvolver uma gestão compartilhada;
• 	 atuar de maneira solidária e articulada;
• 	 regular, em conjunto, o mercado de trabalho;
• 	 ter ganhos de escala;
• 	 concretizar politicas de equidade.

Diante dos questionamentos à fundação estatal (como desprecarizar a car-
reira se há contratos temporários? As fundações são meramente uma transferên-
cia de gestão; os gestores comprometidos com o SUS não precisam transferir 
suas responsabilidades) reiterou-se que a Fundação Estadual de Saúde da Família 
(FESF) é alternativa para uma região de completa não cobertura. Pretende-se  
sanar problemas imediatos.  Além disso, é importante não confundir a fundação 
pública com a fundação privada (têm objetivos diversos). No momento, a SES-
-Ba está realizando pesquisas para a avaliação dos resultados desse sistema.
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Sobre a experiência em serviço militar na saúde
Importante ressaltar a dificuldade de recrutamento de profissionais para 

o serviço militar, mesmo contando com leis que regulamentam a prestação de 
serviço militar para profissionais diplomados como:

• 	 estágios de permanência nas forças armadas, divididos em 2 pe-
ríodos cada qual com 12 meses (é possível estender para até 8 
anos);

• 	 Lei nº 12336/10 - isenta aqueles matriculados em IES (farma-
cêuticos, médicos, dentistas);

Entre as dificuldades, destacam-se o deslocamento para regiões remotas, 
a não adaptação à vida militar e a descontinuidade dos estudos (poucos profis-
sionais médicos continuam no serviço militar depois que acaba o tempo obri-
gatório).

Pontos considerados relevantes para a importância do Serviço Mi-
litar obrigatório para médico, farmacêutico, dentistas e veterinários em 
regiões carentes:

• 	 elevado número de municípios no país (da ordem de 5.560), dos 
quais 75% possuem um contingente populacional abaixo de 20 
mil habitantes, e apresentam baixo IDH;

• 	 a maioria dos municípios tem como principal fonte de recursos o 
repasse do Fundo de Participação dos Municípios;

• 	 muitos municípios não possuem profissionais de saúde (médi-
cos, enfermeiros e dentistas), impondo à população constantes 
deslocamentos na busca de atendimento médico e conseqüente 
sobrecarga no sistema de saúde dos maiores centros dotados de 
infraestrutura;

• 	 dificuldades da estrutura governamental para alocar profissionais 
em diversas regiões do país;

• 	 a falta de infraestrutura urbana e de ofertas de serviços públicos 
em determinados municípios têm dificultado a atração de profis-
sionais, particularmente da área de saúde, em regiões carentes do 
país;

• 	 as necessidades de especialização e de constante aperfeiçoamen-
to levam os profissionais médicos para os grandes centros.

O tema da Mesa Redonda em Debate 
Sobre o tema discutido no Seminário, alguns destaques e considerações:

• 	 é necessário qualificar o debate sobre o provimento e fixação do 
profissional médico até porque não há base que aponta qual é o 
número de médicos necessários no Brasil;

• 	 junto às análises que consideram a falta do profissional médico 
como o problema que se articula ao provimento e a fixação deste 
profissional, estão aquelas em que se afirma que não há falta de 
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médicos no país e sim uma alta concentração em determinadas 
regiões e nas grandes cidades. O consenso das organizações da 
categoria médica é a existência da má distribuição de profissio-
nais médicos no país;

• 	 ainda não se sabe qual é o projeto brasileiro para a problemática 
da saúde (todos concordam com a aprovação da ementa 29, po-
rém nada se faz a respeito);

• 	 a solução não é serviço civil  ou  o trabalho temporário.  A solu-
ção dos problemas está em alternativas como a regulamentação 
da provisão de profissionais de saúde no país e o aumento do 
preço da tabela de valores do SUS (a questão das cirurgias repre-
sadas em BH só resolveu quando aumentou a tabela do SUS).

Este Seminário discutiu assuntos exaustivamente já tratados, porém trou-
xe elementos que reconfiguram  a questão. Alguns desses elementos podem ser 
traduzidos em pontos e considerações que devem pautar a continuidade dessa 
discussão na perspectiva da definição de programas e políticas voltadas para o 
provimento e fixação de profissionais de saúde:

• 	 a disputa de profissões contaminou e comprometeu as últimas 
decisões do Ministério Público;

• 	 é importante pensar em uma carreira para todas as áreas e profis-
sões e não apenas para o PSF;

• 	 os atuais salários e a diferença dos salários das profissionais com-
promete qualquer política de fixação de qualquer profissional na 
rede pública;

• 	 eixos de ação para a valorização da medicina de família;
• 	 infra-estrutura e valorização da medicina de família no âmbito da 

APS; 
• 	 promover seleção criteriosa dos futuros profissionais da atenção 

primária; 
• 	 realizar investigação de motivos de desligamento dos profissio-

nais. 

O plenário debate o tema da Mesa Redonda 
O seminário tem como objetivo encaminhar ao MS uma discussão formal 

para a tomada de decisões. Esse é o primeiro de uma série de encontros (o se-
gundo será focado na categoria de enfermagem). Com a participação  do Conse-
lho de Medicina o MS irá debater se o número de médicos no Brasil é suficiente 
para atender ao modelo de saúde que se espera para a nossa sociedade. 

Sobre a FESF/Ba
A discussão como apresentada limitou-se a uma carreira específica e uma 

área específico de atuação.  É necessário englobar todos os e Serviços.
Outras iniciativas devem acontecer em todo o território considerando par-

ticularidades que uma única proposta não é capaz de resolver. 



57

Alternativas apresentadas se complementam, não são soluções isoladas. 
De qualquer forma o que se percebe é que mesmo remuneração maior não pro-
moveu a fixação destes profissionais.

As alternativas adotadas para resolver problemas de qualidade e acesso 
aos Seviços de saúde são, de fato, um ataque ao SUS: contratos precários, a 
presença das OS e agora as fundações estatais. É necessário o aprofundamento 
de discussão de carreiras e não discutir profissão por profissão. É necessário o 
envolvimento de todos os profissionais nessa discussão para termos uma inter-
venção efetiva nos problemas relacionados aos recursos humanos e a gestão do 
trabalho em saúde.

A Presidência citou a garantia de acesso  universal a saúde, numa decisão 
que envolva todas as esferas do problema. Não é possível fixar os profissionais 
em todos os lugares remotos do país, portanto deve-se começar com o provi-
mento e discutir com os gestores e trabalhadores as diversas alternativas.

Alguns destaques a serem considerados na continuidade da discussão des-
sas questões: 

• 	 é prematuro retirar do debate a questão da carreira multiprofis-
sional nacional, seria, inclusive interessante discutí-la lado a lado 
com a discussão do serviço civil (obrigatório, voluntário);  

• 	 o enfermeiro é o profissional essencial para a saúde pública, para 
a organização da Atenção Básica;

• 	 quem está na gestão não pode esperar os recursos chegarem, 
precisam criar soluções para as questões como se apresentam no 
seu âmbito de competências;

• 	 é preciso promover ações que visem acabar com as iniqüidades 
de cada região do país.
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Considerações Finais

A realização do Seminário Nacional sobre escassez, provimento e fixação 
de profissionais de saúde em áreas remotas e de maior vulnerabilidade como 
uma das primeiras iniciativas da gestão do Ministro Alexandre Padilha, teve por 
objetivo promover a articulação entre as esferas e instâncias de governo e entre 
as entidades representativas da sociedade civil organizada, no intuito de identifi-
car, a partir do acúmulo nacional e internacional sobre o tema, a melhor compo-
sição de iniciativas de enfrentamento deste grande desafio. 

É consenso o fato de que este não é um problema novo e nem local. Um 
grande número de países se depara com a dificuldade de prover a população em 
áreas remotas de atendimento de saúde e em especial, de médicos e especialistas. 
Não há uma medida única de enfrentamento, a questão é complexa, e de manejo 
intersetorial. A experiência acumulada em diversos países aponta para o enten-
dimento de que não há uma solução definitiva para o problema, mas é preciso 
administrá-lo como uma doença crônica. 

As múltiplas estratégias discutidas podem ser agrupadas de acordo com o 
documento de Diretrizes da Organização Mundial da Saúde para o provimento 
e fixação de profissionais de saúde, em medidas educacionais, regulatórias, de 
financiamento e de gestão do trabalho. 

No Brasil, uma combinação de estratégias envolvendo medidas de todos 
estes grupos vêm sendo implementadas. Nas medidas educacionais, a ampliação 
e aprofundamento das políticas indutoras da reorientação da formação, na gra-
duação e na pós-graduação e outras políticas como de financiamento, a regula-
mentação da Lei n. 12.202 /2010 que trata do Financiamento Estudantil(FIES). 
Está prevista também a continuidade do processo de expansão da Residência 
Médica e em saúde. 

Como encaminhamentos iniciais decorrentes do que foi discutido no Se-
minário, deve-se aprofundar a análise sobre as propostas de Serviço Civil, anali-
sar a proposta já apresentada de carreira multiprofissional, identificar e analisar 
as experiências bem sucedidas já implementadas por alguns estados, com con-
formações diversas, de planos de carreira. 

É preciso também avançar buscando avaliar o processo de trabalho a par-
tir do modelo estabelecido para as redes de atenção à saúde, a melhor  compo-
sição tecnológica das equipes multiprofissionais e seu dimensionamento, com 
base na carga de trabalho estimada para cada profissional que compõe a equipe,  
para dar conta de consolidar o  modelo projetado de Redes de Atenção à Saúde, 
com base na Atenção Básica como ordenadora da rede. 

A erradicação da miséria é a principal meta, perseguida com obstinação 
pelo Governo da Presidente Dilma Rousseff. Esta meta se traduz, na área da 
saúde, no objetivo estratégico de garantir o acesso com qualidade às ações e 
serviços de saúde a toda a população brasileira. Para isso, é fundamental que se 
possa enfrentar o desafio de prover e fixar profissionais de saúde, em especial 
nas localidades e regiões que ainda se encontram desprovidas de acesso à saúde. 





Apêndice a 
Apresentações de expositores das Mesas Redondas





Hugo Mercer
Universidad de Buenos Aires, Argentina
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Anexo A 
Programação do Seminário

1º DIA – 13 de abril de 2011

8h - Credenciamento

9h – Abertura Oficial 
	 MS, MEC, CONASS, CONASEM, CNS e OPAS

10h – Experiências e Desafios – Limites e Possibilidades sobre Provi-		
	 mento e Fixação de Profissionais de Saúde 
	 Coordenação: Félix Rigoli – Coordenador da Unidade Técnica de 	
	 Recursos Humanos – OPAS/OMS Brasil	

	 Experiências Internacionais 
	 Hugo Mercer  - Consultor da área de Recursos Humanos da OMS

	 Experiências e Propostas Nacionais
	 Milton Arruda Martins – Secretário da Gestão do Trabalho e da 		
	 Educação na Saúde 

12h – Debate 

13h  - Almoço 

14h – Necessidades e Estratégias de Provimento e Fixação de	 Médi-		
	 cos no SUS
	 Coordenação: Comissão Intergestora de Recursos Humanos - 		
	 CIRH 

	 Perspectivas dos Gestores do SUS 
	 Antônio Carlos Figueiredo Nardi - Presidente  do CONASEMS
	 Beatriz Dobashe - Presidente do CONASS 

	 Perspectivas do MS 
	 Helvécio Miranda – Secretário de Atenção à Saúde 
	 Heider Aurélio Pinto – Diretor do Departamento de Atenção 		
	 Básica/SAS/MS

16h30 – Debate 

17h – Coffee End

2º DIA – 14 de abril de 2011 

9h – Iniciativas  Educacionais relacionadas ao  Provimento e a 		
	 Fixação de Médicos no SUS
	 Coordenação: Sigisfredo Brenelli – Diretor do Departamento de 		
	 Gestão da Educação na Saúde
	 Adib Jatene - Diretor Geral do HCOR - Instituto do Coração
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	 Graduação e Residência Médica como fatores de Fixação de 		
	 Médicos
	 Maria do Patrocinio Tenório Nunes – Secretária Executiva da Co		
	 missão 	 Nacional de Residência Médica do MEC 
	 Luiz Claudio Costa – Secretário de Educação Superior do MEC 
	 Ana Dayse Resende Dorea - Vice-Presidente da Andifes
	 Ana Estela Haddad – Diretora de Programa da SGTES/MS

	 Debatedores: 
	 Representante da ABEM ( a confirmar) 
	 Representante da UNE (a confirmar)
	 Parlamentar (a confirmar)

11h30 Debate 

12h30 Almoço 

14h – Estratégias de Provimento e Fixação de Profissionais de 	Saúde 		
	 no SUS
	  Coordenação: Denise Motta Dau – Diretora do Departamento da 	
	 Regulação do Trabalho na Saúde 
	 Diretrizes da Carreira Multiprofissional do SUS 
	 Waltovânio Cordeiro de Vasconcelos 
	 Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS

	 Experiências Exitosas de Carreira Médica 
	 Prefeitura Municipal de Belo Horizonte – MG 
	 João Batista Cavalcante 
	 Diretor Geral da Fundação Estatal Saúde da Família - BA

	 Experiência com Serviço Militar na Saúde 
	 Cel. Valter Vieira Sampaio Filho - Seção de Serviço Militar - MD 

	 Debatedores:
	 Aloísio Tibiriçá Miranda - Representante do CFM
	 Márcio Costa Bichara - Diretor de Saúde Suplementar (FENAM)
	 Parlamentar (a confirmar)

15h30 - Debate 

16h30- Encaminhamentos e Encerramento 
	 Milton Arruda Martins – Secretário da Gestão do Trabalho e da 		
	 Educação na Saúde 

17h – Coffee End
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